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Introdução
• 56,7% da população brasileira é atendida pela coleta de esgoto 

(SINISA, 2025);

• 51,8% do volume em relação à agua consumida recebe tratamento;

• Esgoto bruto em corpos hídricos compromete a vida aquática;

• Novo Marco Regulatório do Saneamento: 90% da população terá 
coleta e tratamento de seu esgoto até 2033 (Lei 14.026/2020).



Estudo de caso: Paracatu

• ~100 mil habitantes na área urbana;

• Área territorial: 8.231,029 km²;

• 74,9% da população atendida pelo sistema

de esgotamento sanitário.

Fonte: ARSAE-MG (2022)
Figura 1 – Localização de Paracatu 
Fonte: Google Maps



Processos de tratamento da ETE

Figura 2: Fluxograma dos processos de tratamento presentes na ETE de Paracatu-MG.
Fonte: elaboração própria a partir de dados da SEMAD (2021). 

• Sistema administrado pela Copasa, com única ETE e rede coletora de 303.707 metros, com 
cobertura de 96,81% da população;

• Capacidade nominal de 128,22 L. s-1 e opera abaixo do seu limite: 83 L.s-1;



Objetivos

• Analisar dados de caracterização de esgoto bruto e tratado da ETE de 

Paracatu-MG, de fevereiro a novembro de 2021;

• Avaliar eficiência de remoção (%) de matéria orgânica (DBO5, DQO) e 

a biodegradabilidade das águas residuárias (razão DBO5/DQO);

• Verificar o cumprimento da ETE à legislação estadual para 

lançamento em corpo hídrico receptor;



Metodologia

DADOS

Obtidos a partir do Relatório de Fiscalização Operacional nº 090/2022
(ARSAE-MG) com 2 amostragens geralmente por mês, na entrada e na
saída da ETE, no período de fevereiro a novembro de 2021

DADOS

CÁLCULOSCÁLCULOS Eficiência de remoção (%) de DBO5, DQO e índice de 

biodegradabilidade (razão DBO5/DQO)

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
Avaliar os parâmetros DQO, DBO5, pH, O&G, SST e Sólidos sedimentáveis

(SSed) perante à Deliberação Normativa COPAM/CERH-MG nº 01/2008,
vigente na ocasião, que estabelece os padrões para o descarte em corpos

hídricos receptores no estado de Minas Gerais



Padrões de lançamento de esgoto tratado

Parâmetro Deliberação Normativa COPAM/CERH-MG nº 01/2008

DBO5 (mg.L-1) 60 ou remoção mínima de 60%

DQO (mg.L-1) 180 ou remoção mínima de 55%

O&G (mg.L-1) 50

SST (mg.L-1) 150 (ETEs com sistema de lagoas)

SSed (mL.L-1) 1

pH 6,0 - 9,0

Eficiência média anual (%) DBO5: mínima de 70% DQO: mínima de 65%

Tabela 1: Padrões de lançamento de esgoto tratado



Resultados e discussão

Figura 3: Dados de DBO5 e DQO das amostras de esgoto bruto e tratado da ETE de Paracatu-MG no período de 02/2021 
a 11/2021, juntamente com os limites (60 e 180 mg L-1, respectivamente ) estabelecidos pela legislação vigente.
Fonte: autores
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Figura 4: Eficiência de remoção de DBO5 e DQO das amostras de esgoto bruto e tratado da ETE de Paracatu-MG no período de 
02/2021 a 11/2021, juntamente com os percentuais mínimos exigidos.
Fonte: autores
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02/2021 a 11/2021, juntamente com os percentuais mínimos exigidos.
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Remoções anuais de 86,47% (≥≥≥≥ 70%) para a DBO5 e 84,07% (≥≥≥≥ 65%) para a DQO.



Figura 5:  Dados de pH (de 02/2021 a 11/2021) e de O&G (de 03/2021 a 11/2021) das amostras de esgoto tratado da ETE de 
Paracatu-MG, juntamente com os limites da legislação vigente.
Fonte: autores



Figura 6: Dados de SST e SSed das amostras de esgoto tratado da ETE de Paracatu-MG no período de 02/2021 a 11/2021, 
juntamente com os limites da legislação vigente.
Fonte: autores



Figura 7: Razão DBO5/DQO das amostras de esgoto bruto e tratado da ETE de Paracatu-MG, juntamente com as faixas de 
biodegradabilidade reportadas por von Sperling (2014)
Fonte: autores



Nova Legislação SST Outras melhorias

● DN COPAM/CERH nº
08/2022 (vigente a partir
de 2023);

● O&G: de 50 para 100
mg/L;

● pH: 5 a 9;

● Novo limite de 20 mg L-1

de N-NH4 total: nova
preocupação

● Implementar lagoa de
sedimentação após a
lagoa aerada, conforme
disponibilidade de área;

● Monitorar DBO5/DQO
como alerta operacional;

● Construir aterro para
disposição de lodo.

● SST: 3 amostras de
esgoto tratado acima de
150 mg L-1;

● Alternativa: remoção
periódica de lodo e
controle do tempo de
detenção;



Conclusão

• Esgoto tratado em conformidade quanto a DBO5, DQO, pH, O&G e SSed;

• SST em desconformidade em 3 amostragens;

• Biodegradabilidade do esgoto bruto de 0,47, reduzida a 0,33 após o

tratamento;

• DBO5 maior que DQO em algumas amostras: dados desprezados, mas é um

alerta para um maior cuidado nas determinações analíticas;

• Melhorias são necessárias para a total conformidade legal, a proteção

ambiental e a saúde pública.
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